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EXMO. SR. PRESIDENTE               	                                                        PL 347/2019


Trata-se de projeto de lei, de autoria da Srª. Prefeita Municipal, que “Altera a redação do art. 11, da Lei nº 3800, de 2 de dezembro de 1991 e dá outras providências”. 
Extrai-se da mensagem da Srª. Prefeita Municipal, que:  

“... o incluso Projeto de Lei que altera o artigo 11, do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba (Lei nº 3.800, de 2 de dezembro de 1991), a fim de permitir às entidades que compõem a Administração Indireta do Município a realizarem os concursos públicos para o provimento de seus próprios cargos, bem como os processos seletivos para contratações temporárias que lhes interessem, nos termos da Lei”. (g.n.)



O presente projeto de lei ordinária introduz modificações no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Lei nº 3.800/91), dando nova redação ao seu art. 11, conforme abaixo transcrito:



“Art. 11.  Fica atribuída à Secretaria responsável pela administração de pessoal, através de Comissão própria, a realização de concursos para provimento dos cargos e processos seletivos para contratação em caráter temporário, atendendo as necessidades da Administração Direta do Município.

Parágrafo único. As Autarquias e Fundações Públicas Municipais realizarão os concursos e os processos seletivos referidos no caput, quando ao atendimento de suas necessidades, podendo promovê-los em conjunto com a Prefeitura, se conveniente e oportuno, mediante a comunhão de esforços e o rateio proporcional das respectivas despesas”. (NR)



A redação atual do referido dispositivo é a seguinte:

“Artigo 11.  Fica atribuída à Secretaria da Administração, através de Comissão própria, a realização de concursos para provimento dos cargos e processos seletivos para contratação em caráter temporário, atendendo as necessidades da Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas Municipais”.




A matéria se refere a alteração de atribuição de órgão público, sendo a sua iniciativa legislativa privativa do Chefe do Executivo, nos termos do disposto no inciso IV do art. 38 da Lei Orgânica do Município:


“Art. 38. Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que versem sobre: 
(...)
[bookmark: _GoBack]IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do Município.” 

Acerca do tema, convém ainda transcrever alguns dispositivos da Lei Orgânica do Município que reforçam a competência privativa do Chefe do Executivo com relação a matéria, são eles:

“Art. 61. Compete privativamente ao Prefeito:
(...)
II- exercer a direção superior da Administração Pública Municipal;
III- iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica;
(...)
VIII – dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração municipal, na forma da lei;”

Cabe mencionar, ainda, que a proposição, ao alterar a redação de um dispositivo previsto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Lei 3.800/91), o qual é considerado a lei maior do funcionalismo público municipal, também se refere ao regime jurídico dos servidores, matéria essa, igualmente, de iniciativa privativa do Chefe do Executivo (art. 38, I da LOM).

Aliás, sobre o “Regime Jurídico dos Servidores Públicos”, o Ministro do STF José Celso de Mello Filho assim leciona:
                  
“É o conjunto de regras que disciplinam os diversos aspectos  das relações estatutárias, mantidas pelo Estado com os seus agentes. A expressão regime jurídico dos servidores públicos, que é ampla, abrange todas as normas relativas: a) às formas de provimento; b) às formas de nomeação; c) à realização do concurso; d) à posse; e) ao exercício, inclusive hipótese de afastamento, de dispensa de ponto e de contagem de tempo de serviço; f) às hipóteses de vacância; g) à promoção e respectivos critérios, bem como avaliação do mérito e classificação final (cursos, títulos, interstícios mínimos); h) aos direitos e às vantagens de ordem pecuniária; i) às reposições salariais e de vencimentos; j) ao horário  de trabalho e ponto, inclusive regimes especiais de trabalho; k) aos adicionais por tempo de serviço, gratificações, diárias, ajudas de custo e acumulações remuneradas; l) às férias, licenças em geral, estabilidade, disponibilidade, aposentadoria, m) aos deveres e proibições; n) às penalidades e sua aplicação; o) ao processo administrativo”[footnoteRef:1]  [1:  Constituição Federal Anotado – Saraiva, 1984, p. 167.
] 


Por fim, ressalta-se que a Sr.ª Prefeita solicitou que o processo legislativo tramite em regime de urgência, nos termos do §1º do art. 44 da Lei Orgânica Municipal.[footnoteRef:2] [2:  Art. 44. O Prefeito poderá enviar à Câmara projeto de lei sobre qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser apreciados dentro de noventa dias a contar do recebimento.
§ 1º- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar que a apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias.

] 


Ex positis, nada a opor sob o aspecto legal da proposição, ressaltando-se que a sua aprovação dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara (art. 40, §2º, item 3 da LOM)[footnoteRef:3] [3:  Art. 40.  A discussão e a votação da matéria constante da Ordem do Dia só poderão ser efetuadas com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara.
(...)
§ 2°  Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes matérias:
(...)
3. Estatuto dos Servidores Municipais;(g.n.)
] 

É o parecer.
Sorocaba, 8 de novembro de 2019.

       Roberta dos Santos Veiga 
                                                             Procuradora legislativa  








De acordo:



Marcia Pegorelli Antunes
           Secretária Jurídica
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